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JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO


RELATÓRIO DE AUDITORIA TRT7.SCI. SCGAP Seção Nº 03/2013

Fortaleza, 13/09/2013

	I. IDENTIFICAÇÃO 

	Nº do Processo (Protocolo TRT7)
	

	Nº da Ordem de Serviço
	08/2013

	Unidade Administrativa Auditada
	Diretoria-Geral

	Seção Responsável pela Auditoria
	Seção de Controle da Gestão Administrativa e Patrimonial - SCGAP

	Objeto da Auditoria
	Obra de construção do Edifício-Sede do Fórum de Cariri, no município de Juazeiro do Norte/CE.

	Tipo de Auditoria
	Conformidade

	1. Introdução: 

1.1. O presente Relatório apresenta os resultados da ação de controle de auditoria realizada no período de 30/08/2013 a 06/09/2013, na Sede do TRT 7ª Região, em cumprimento ao contido na Ordem de Serviço nº 08/2013, com o objetivo de atender à demanda de informações provenientes da Coordenadoria de Controle e Auditoria - CCAUD/CSJT, de que trata a Requisição de Documentos e Informações nº 12/2013, de 21/8/2013.

1.2. Os trabalhos foram conduzidos em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal, tendo sido utilizadas as técnicas de análise documental, reuniões de esclarecimentos e indagação escrita, não tendo sido imposta qualquer restrição a sua realização.



	2. Escopo: 
2.1. A extensão dos exames foi pautada nos itens constantes do Anexo da Requisição de Documentos e Informações, contendo questionário com 22 questões encaminhadas pela Coordenadoria de Controle e Auditoria – CCAUD do CSJT, visando à avaliação da regularidade e emissão de parecer quanto ao atendimento das diretrizes e referenciais de área e à adequação aos sistemas de custos fixados na Resolução CSJT nº 70/2010, do projeto de construção do Edifício-Sede do Fórum do Cariri, no município de Juazeiro do Norte/CE.
2.2. Para garantir a consistência e fidedignidade das informações foi solicitada, à Diretoria-Geral, além do preenchimento do questionário, a disponibilização de diversos documentos comprobatórios e representativos das respostas, tendo esta Unidade de Controle Interno recebido tais documentos, através do Despacho s/nº, de 3/9/2013, no bojo do Processo TRT7 PG nº 21.681/2013-1, bem como por meio de mensagem eletrônica oriunda da Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças – SAOF/DG, de 5/9/2013, contendo os correspondentes arquivos em meio magnético.   


	3. Resultados dos Exames:

3.1 O resultado dos exames realizados encontra-se registrado no título “Informações” deste Relatório de Auditoria, que segue acompanhado da cópia do questionário preenchido pela Diretoria-Geral.



	II.  INFORMAÇÕES


	Ponto de Controle: Documentação comprobatória da situação do terreno

	Dados da Informação

	Nº 
	1. 
	

	Descrição Sumária:   
Documentação comprobatória da situação do terreno.

	Fato:
Examinando os autos do Processo TRT7 PG nº 21.681/2013-1 e documentos enviados eletronicamente pela Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças (SAOF) do TRT 7ª Região, no que tange à situação do terreno, verificaram-se os seguintes elementos: a) Lei Municipal de doação do terreno (Lei nº 3.748 de 30/09/2010); b) Decreto Municipal nº 444 de 13/10/2010 de doação do terreno; c) cópia da escritura do imóvel, certidão vintenária e escritura pública de doação, lavradas no Cartório competente.

	Nº 
	2. 
	

	Descrição Sumária:   
Cadastramento do imóvel doado junto à Secretaria do Patrimônio da União

	Fato:
De acordo com a manifestação obtida da Diretoria-Geral do TRT7ª Região, consignada no documento de fls. 6/12 do mencionado processo, aquela diretoria encaminhou Ofício DG nº. 102/2013, datado de 2/8/2013 (fl. 24), à Secretaria do Patrimônio da União (SPU/CE), com a finalidade de proceder à regularização do imóvel junto aos sistemas informatizados da SPU (MP/SPU nº. 04988.005585/2013-71). Portanto, encontra-se sob competência daquele Órgão o cadastramento do imóvel.


	Ponto de Controle: Fiscalização interna ou contratação de fiscalização externa assistente

	Dados da Informação

	Nº 
	3. 
	

	Descrição Sumária:   
Fiscalização interna ou contratação de fiscalização externa assistente

	Fato:
De acordo com a manifestação obtida da Diretoria-Geral do TRT7ª Região, consignada no documento de fls. 6/12 do Processo TRT7 PG nº 21.681/2013-1, constatou-se que ainda não foi levada a efeito a designação da equipe técnica de fiscalização da Obra do Edifício-Sede do Fórum do Cariri ou contratação de empresa para assistir à referida fiscalização. Na oportunidade, verificou-se que o Processo Administrativo TRT7 nº 22.428/2013-8, concernente à licitação da obra do aludido Fórum, encontra-se em sua fase interna, especificamente nos atos preparatórios do Projeto Básico e que, de acordo com o fluxograma de atividades, será formalmente designada em momento futuro.


	Ponto de Controle: Existência dos estudos de viabilidade

	Dados da Informação

	Nº 
	4. 
	

	Descrição Sumária:   
Existência dos estudos de viabilidade 

	Fato:
Examinando os autos do Processo TRT7 PG nº 21.681/2013-1 (fl. 30) e arquivos enviados eletronicamente pela Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças (SAOF) do TRT 7ª Região, foram evidenciados:

· Relatório de sondagem, produzido em 10/06/2013 pelo profissional Raimundo Roncy de Oliveira, CREA-5521-D, vinculado à empresa contratada para elaboração dos projetos de arquitetura e engenharia, ARQUITETURA DO SOL, através do Processo Administrativo TRT7 nº 1527/2013, porém desprovido de assinatura;

· Levantamento planialtimétrico, elaborado em 08/11/2012, acompanhado das plantas topográficas, pelo profissional contratado Antônio Almino de Freitas Menezes, CREA 3997-TD, através do Processo Administrativo TRT7 nº 8.381/2012;

· Manifestação obtida da Diretoria-Geral do TRT7ª Região, no sentido de que a futura edificação a ser construída no município de Juazeiro do Norte/CE não irá causar impacto urbanístico naquela cidade, razão pela qual se tornou prescindível referido estudo urbanístico, bem como declaração de que o terreno situado no município de Juazeiro do Norte/CE não se localiza em área tombada pelo Patrimônio Histórico, portanto, inexigível autorização do IPHAN;

· Carta de Anuência lavrada pelo município de Juazeiro do Norte/CE, em 6/8/2013, válida por 90 (noventa) dias, pela Secretaria de Meio Ambiente, Agricultura e Serviços Públicos (SEMASP), cujo teor dispõe que o imóvel se encontra situado em zona urbana do município, definida pelo Plano Diretor;

· Licença Prévia nº 044/2013 expedida em 08/08/2013, válida até 07/08/2014, pela Autarquia Municipal do Meio Ambiente de Juazeiro do Norte (AMAJU), condicionada, dentre outros requisitos, ao cumprimento da legislação ambiental.


	Ponto de Controle: Aprovação do Projeto arquitetônico junto aos órgãos públicos (Prefeitura, Bombeiros, IBAMA, IPHAN, etc.)

	Dados da Informação

	Nº 
	5. 
	

	Descrição Sumária:   
Aprovação do Projeto arquitetônico junto aos órgãos públicos (Prefeitura, Bombeiros, IBAMA, IPHAN, etc.)

	Fato:
Examinando os autos do Processo TRT7 PG nº 21.681/2013-1 (fl. 43/47) e arquivos enviados eletronicamente pela Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças (SAOF) do TRT 7ª Região, evidenciou-se cópia do Alvará nº 0564/2013, expedido em 06/08/2013, válido até 06/08/2014, pela Secretaria de Infraestrutura do município de Juazeiro do Norte/CE, concedendo licença para construção da obra correspondente à área de 3.667,17m2.

No que diz respeito à aprovação dos projetos arquitetônicos, após diligência promovida pela Unidade de Controle Interno junto à Divisão de Engenharia, verificou-se que os projetos foram elaborados pela empresa ARQUITETURA DO SOL, contratada através do Processo Administrativo TRT7 nº 1.527/2013 (contrato TRT nº 13/2013), e posteriormente aprovados pelo município de Juazeiro do Norte/CE. Resta ainda à contratada providenciar a entrega dos projetos aprovados junto ao Corpo de Bombeiros do Estado do Ceará, tendo em vista expressa previsão em cláusula contratual (item 4.4 – fl. 438-v do Processo Administrativo TRT7 nº 1.527/2013).


	Ponto de Controle: Referenciais de área estabelecidos pela Resolução CSJT nº 70/2010

	Dados da Informação

	Nº 
	6. 
	

	Descrição Sumária:   
Adequação dos referenciais de área estabelecidos pela Resolução CSJT nº 70/2010

	Fato:
No que concerne aos referenciais de área adotados na elaboração de projetos de construção, definidos no art. 43 e Anexo I da Resolução CSJT nº 70/2010, evidenciou-se que o projeto atendeu ao limites fixados no referido anexo. Para aqueles ambientes que extrapolaram as áreas máximas fixadas, foram constatadas correspondentes justificativas pela área técnica. 

Adicionalmente, foram identificados no projeto ambientes com áreas não previstas na retrocitada resolução, estando consignadas no formulário disponibilizado pelo CSJT as respectivas justificativas técnicas, bem como demonstrado que as áreas técnicas e de circulação previstas no projeto não sobejaram o índice máximo de 35% da área total de edificação, em consonância com as diretrizes para a elaboração de projetos da Resolução CSJT nº 70/2010.


	Ponto de Controle: Planilha orçamentária, com base na análise dos custos do setor de engenharia

	Dados da Informação

	Nº 
	7. 
	

	Descrição Sumária:   
Adequação dos custos da planilha orçamentária com tabelas referenciais previstos em norma

	Fato:
De acordo com o exame realizado na planilha orçamentária constante às fls. 55 a 60 do Processo TRT7 PG nº 21.681/2013-1, elaborada no âmbito da Divisão de Engenharia deste Tribunal, o principal sistema utilizado para aferir custos foi o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, relativo a julho/2013, mantido e divulgado pela Caixa Econômica Federal na Internet, conforme previsto no art. 22 da Resolução CSJT nº 70/2010 e nas Leis de Diretrizes Orçamentárias. 

Para os itens não previstos na tabela SINAPI foram utilizados, subsidiariamente, os custos da tabela de referência da Secretaria de Infraestrutura do Estado do Ceará (SEINFRA-CE) e valores praticados no mercado privado, nesta ordem, como fontes para a elaboração de Obras e Serviços de Engenharia no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região. 

O valor estimado examinado alcançou o importe de R$ 4.330.000,64 (fls. 55/60), excluindo os valores concernentes a equipamentos de ar condicionado, grupo gerador, e elevadores especiais para portadores de mobilidade reduzida que serão objeto de licitação em separado. 

De se registrar que os exames realizados nas planilhas orçamentárias não contemplaram avaliação sobre a compatibilidade das quantidades previstas com os correspondentes projetos arquitetônico e de engenharia. Entretanto, constatou-se à fl. 92 do Processo TRT7 PG nº 21.681/2013-1 declaração de que trata o art. 25, inciso III da Resolução CSJT nº 70/2010.

Conforme previsão em cláusula do Contrato nº 13/2013 (Item 3.2, Serviço nº 2.3), a empresa contratada ARQUITETURA DO SOL apresentou, por meio de expediente datado de 9/9/2013, documentação composta por Projeto Executivo de Arquitetura, especificações da obra e orçamento completo, totalizando a importância de R$ 5.417.992,45.

No que tange a outras fontes/tabelas de referência de obras e serviços de engenharia, constatou-se que a tabela da Secretaria de Infraestrutura do Estado do Ceará (SEINFRA-CE) foi adotada formalmente pela Administração do TRT 7ª Região, através da Resolução TRT7 nº 354/2011, como fonte complementar de dados para elaboração de planilhas orçamentárias.

Acrescente-se a isso, a elaboração de cronograma físico-financeiro (fl. 90) com a especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle da referida obra, em atendimento ao teor do que dispõe o Art. 102, §6º, inciso II, da Lei nº 12.708/13 (LDO 2013), estando previsto um prazo de execução de 12 meses.

Conforme manifestação obtida da Diretoria-Geral do TRT7ª Região, consignada no documento de fls. 6/12 do Processo TRT7 PG nº 21.681/2013-1, foram constatadas justificativas no sentido de que somente foi providenciada a Curva “ABC” de serviços, e não a de insumos (fls. 83/89).

Evidenciada à fl. 91 dos autos examinados Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de nº 060124283100013 do profissional responsável pela elaboração da planilha orçamentária da obra, em conformidade com o Art. 102, §4º Lei nº 12.708/12 (LDO 2013) e Art. 25, II Res. CSJT nº 70/2010.

Segundo informado pela Diretoria-Geral do TRT 7ª Região, o percentual de utilização do SINAPI correspondeu a uma grandeza de 85%, e de outras fontes, no percentual de 15%. Tais informações não foram demonstradas através de tabelas analíticas, mas em termos aproximados, em face de ser o SINAPI a fonte primária de referência dos preços dos insumos e serviços para os orçamentos de obras públicas, em observância às Leis de Diretrizes Orçamentárias e Resoluções dos Conselhos Superiores.

	Nº 
	8. 
	

	Descrição Sumária:   
Conformidade dos percentuais de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI)

	Fato:
Com relação às despesas indiretas, verificou-se, dos arquivos enviados eletronicamente pela Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças (SAOF) do TRT 7ª Região, que os percentuais de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) adotados na planilha orçamentária, de 25% e 18%, são compostos por parcelas previstas no art. 27 da Resolução CSJT nº 70/2010 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (administração central, despesas financeiras, lucro, dentre outros). O percentual de BDI de 18% referiu-se àquele diferenciado para equipamentos. 

Na oportunidade, registre-se que os percentuais utilizados para cada uma das parcelas estão de acordo com a faixa de valores recomendada em jurisprudência do TCU, bem como a alíquota do imposto sobre serviços (ISSQN) encontra-se em conformidade com o Código Tributário do Município de Juazeiro do Norte/CE (Lei Complementar nº 80/2011, já adequado à Lei Complementar Federal nº 116/2003).  


	Ponto de Controle: Divulgação dos documentos no Portal da Transparência do TRT7ª Região

	Dados da Informação

	Nº 
	9. 
	

	Descrição Sumária:   
Divulgação dos documentos no Portal da Transparência do TRT, conforme Ato CSJT.GP.SE n.º 8/2009 e Art. 42 da Resolução CSJT 70/2010.

	Fato:
No que diz respeito à publicação no Portal da Transparência do TRT 7ª Região da planilha orçamentária, dos estudos de viabilidade da obra, do projeto arquitetônico e do Alvará concedido, em atendimento ao Ato CSJT.GP.SE n.º 8/2009 e Art. 42 da Resolução CSJT nº 70/2010, verificou-se que ainda não foi concretizada.


	III. CONCLUSÃO


	Encerrados os exames das questões constantes do Anexo da Requisição de Documentos e Informações, elaboradas pela Coordenadoria de Controle e Auditoria – CCAUD do Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT, e considerando a análise, na extensão definida, da documentação e informações disponibilizadas sobre a obra de construção do Edifício-Sede do Fórum do Cariri, esta Unidade de Controle Interno conclui que os procedimentos praticados, até a presente data, pelas áreas técnicas e administrativas responsáveis pelo objeto em tela, satisfazem adequadamente às diretrizes da Resolução CSJT nº 70/2010.



	Responsável pela Elaboração:
Nomes e Assinatura do(s) membro(s) da Equipe:

Fabiano Rego de Sousa


	Data: 13/9/2013


	Responsável pela Coordenação:
Fabiano Rego de Sousa

Coordenador da Seção de Controle da Gestão Administrativa e Patrimonial

	Aprovação:

Ricardo Domingues da Silva

Secretário de Controle Interno

	Data:


	Data:
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